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da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

§ 5° O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos previstos neste artigo. 

Art. 27. Deverão ser observadas as regras específicas de controle para a adesão à ata de registro de preços 
previstas nos§§ 4° e 5° do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 28. A adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal da própria 

Administração Municipal, caso tenha sido realizado procedimento público de intenção de registro de 
preços e, assim, viabilizada a participação, será admitida nos casos em que haja justificativa que demonstre 

a imprevisibilidade da demanda ou outros fatores de inviabilizaram a participação no procedimento de 
registro de preços, em atendimento ao dever de planejamento e aspectos de centralização de compras 

aplicáveis, sem prejuízo do atendimento dos requisitos elencados no § 2° do artigo 86 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e neste Decreto. 

Art. 29. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de 
que trata o art. 31: 

1 - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; 

e 
- o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora 
e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

§ 1 ° Para aquisição emergencial de medicamentos e de material de consumo médico-hospitalar por órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o inciso li do caput. 

§ 2° A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita ao 

limite de que trata o inciso li do caput desde que: 
1 - seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e 

- seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
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SEÇÃO X 
DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Art. 30. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Parágrafo único. O contrato de que trata o caput deverá ter sua vigência iniciada no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

Art. 31 . A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida no edital ou 
no aviso de contratação direta, observado o disposto no artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
poderão ser alterados, observado o disposto no artigo 124 do mesmo regramentojurídico. 

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 004 DE 15 DE ABRIL DE 2024. 

Regulamenta aspectos importantes dos procedimentos de 
contratação e pagamento regidos pela Lei nº 14. 133, de 1° 
de abril de 2021 no ãmbito da Administração Pública 
municipal direta e indireta. 

O Prefeito Municipal de Jerumenha, Estado do Piauí no uso de suas atribuições legais previstas que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, e, ainda CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a 
Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munidpios; 

DECRETA 

CAPÍTULO 1 - DA FASE EXTERNA DA CONTRATAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DA PUBLICIDADE 

Art. 1°. A publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo da faculdade de divulgação direta aos 
fornecedores, cadastrados ou não, será realizada nos termos definidos no artigo 54 da Lei Federal nº 
14.133/2021 . § 1° O extrato do instrumento convocatório conterá a definição objetiva e clara do objeto, a 
indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser consultada ou obtida a íntegra do instrumento 
convocatório, a data e hora da realização da sessão pública e a indicação do sistema de compras, para os 
procedimentos realizados na forma eletrônica. ou o endereço onde ocorrerá a sessão presencial, quando 
for o caso. 
§ 2° O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 

Art. 2°. Será admitida, excepcionalmente, a realização de licitações sob a forma presencial, desde que fique 
justificada e comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização do 
certame pela via eletrônica, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. § 

1 ° O órgão ou entidade licitante apresentará a justificativa pormenorizada para a realização da licitação 
com a utilização da forma presencial. 
§ 2° A justificativa para a realização da licitação com a utilização da forma presencial deverá ser aprovada 
pela autoridade máxima do órgão ou entidade. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JERUMENHA 
Art. 3° Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances obedecerão aos prazos definidos no 
artigo 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Parágrafo único. No caso de dispensa de licitação com fulcro nos incisos 1, li e Ili do caput do artigo 75 da 
Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um 
órgão ou entidade, nos termos do § 6° do art. B2 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo fixado para 
abertura do procedimento e envio de lances, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de 
divulgação do aviso de contratação direta. 

Art. 4°. Caberá pedido de esclarecimento e impugnação ao instrumento convocatório nas hipóteses e 
prazos especificados no artigo 164 e seguintes da Lei Federal nº 14.1 33, de 2021 . 
§ 1° O instrumento convocatório deverá dispor dos meios para apresentação do pedido de esclarecimento 
e impugnação, bem como de apresentação das respostas, observados os procedimentos estabelecidos 
para acesso ao sistema e operacionalização, nos casos de processos eletrônicos. 
§ 2° As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico 
oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação e, quando possível, no sistema eletrônico utilizado 
para a realização da licitação, e vincularão os participantes e a Administração. 

SEÇÃO 11 
DO CREDENCIAMENTO PARA ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 

Art. 5°. Compete aos licitantes interessados em participar de licitação ou dispensa, na forma eletrônica, 
providenciar previamente o credenciamento no sistema eletrônico, conforme normas e procedimentos 
estabelecidos pelo provedor do sistema. 
§ 1 ° A licitação ou dispensa por meio eletrônico será realizada pela internet. através do sistema de compras 
eletrônicas indicados no respectivo instrumento convocatório. 
§ 2° O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de licitações eletrônicas 
implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização 
das transações inerentes à licitação ou ao processo de contratação direta. 
§ 3º Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação 
ou dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Art. 6°. Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto 
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do agente de contratação ou o do pregoeiro, dos 
membros de equipes de apoio, e do presidente da comissão de contratação e demais agentes públicos 
necessários. § 1 ° É facultado ao agente de contratação, pregoeiro e/ou comissão de contratação, em 
qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, realizar diligências e 
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adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação, da proposta, ou complementar a instrução do processo. 

§ 2° Quando verificada a presença de vício insanável poderá ocorrer o afastamento de licitante. 

SEÇÃO Ili 

DAS REGRAS DE CONDUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 7°. As regras de condução dos processos de contratação serão estabelecidas em cada processo de 

contratação e constarão no instrumento convocatório que apresentará as regras pertinentes às fases de 

julgamento, habilitação e recursai, em especial: 

1 - o critério de julgamento, nos termos do artigo 33 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
parâmetros de julgamento da proposta com base nas normativos federais vigentes à época da 

divulgação do instrumento convocatório; 

li - o modo de disputa, conforme disposições do artigo 56 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Ili - o prazo para envio da proposta, os critérios específicos de aceitabilidade da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequados ao último lance ofertado, conforme Capítulo 

V do Título li da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

IV - a forma de condução da negociação de preços pelo agente de contratação ou comissão de 
contratação, nos termos do artigo 61 e seguinte da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e regulamento 

específico adotado pelo órgão ou entidade promotora da licitação a ser indicado no instrumento 

convocatório, e; 
V- os prazos para apresentação dos documentos de habilitação, exigidos de acordo com o Capítulo VI do 

Título li da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Parágrafo único. Na ausência de regramento específico do órgão ou entidade promotora da licitação 

deverão ser observados as normas editadas pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital Do Ministério Da Economia - SEGES/ME vigente no momento 

da divulgação do instrumento convocatório, com fulcro no artigo 187 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

SEÇÃO IV 

DO ENCERRAMENTO 

Art. 8°. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exaurida a fase recursai com as devidas tratativas 

de negociação, no que couber, prevista no artigo 61 da Lei Federal nº 14.133/2021, o procedimento será 

encerrado e os autos encaminhados à autoridade máxima para que adote as condutas estabelecidas no 
artigo 71 e seguintes da Lei Federal n ° 14.133/2021. 

§ 1 ° Caberá recurso com relação às decisões de anulação ou revogação da licitação, conforme 
procedimento a ser determinado no instrumento convocatório, observado o disposto nos artigos 165 a 
168 da Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber. 
§ 2° As decisões a que se referem os incisos li, Ili e IV, do caput do art. 71 da Lei Federal n• 14.133/2021 
deverão ser divulgadas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou, alternativamente, 
publicadas no Diário Oficial do Município e disponibilizadas no sitio eletrônico oficial do contratante. 

Art. 9°. Antes de enviar o procedimento para a autoridade mãxima o agente de contratação e/ou a 
comissão de contratação deverá se certificar de que o procedimento está devidamente instruído e anexar: 
1 - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
li - proposta de preços do licitante; 
Ili - os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
IV - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 

a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados, na ordem de classificação: 
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilitação; 
g) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
h) o resultado da licitação; 

V - a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 
VI - comprovantes das publicações do aviso do edital e demais atos cuja publicidade seja exigida. 
§ 1º A instrução do processo licitat6rio serã realizada preferencialmente por meio eletrônico, de modo que 
os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos 
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada no portal do Município após o seu encerramento, para 
acesso livre. 

Art. 1 O. Determinado o licitante vencedor proceder-se-á com o procedimento de formalização da 
contratação, nos moldes definidos no artigo 90 e seguintes da Lei Federal n• 14.133/2021 . 

CAPÍTULO li - DOS CONTRATOS 

SEÇÃO 1 
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS 

Art. 11. Os contratos e termos aditivos celebrados deverão adotar, preferencialmente, a forma eletrônica. 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas 
apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital 
pelas partes subscritoras, nos termos do inciso Ili do artigo 4°, da Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro 
de 2020. 

Art. 12. Os contratos e seus aditamentos celebrados na forma eletrônica se darão por meio do Sistema 
Eletrônico de Contratos do Município de Jerumenha, ou outro que lhe venha a substituir. 
§ 1° Como condição para contratação o interessado deve se cadastrar no Sistema adotado no Município. 
§ 2º Os atos, inclusive as notificações e intimações, deverão ser praticados preferencialmente por meio 
eletrônico. 

Art. 13. A celebração dos instrumentos contratuais deverá observar as disposições estabelecidas no artigo 
89 e seguintes da Lei Federal n• 14.133, de 2021 e demais normas específicas previstas neste Decreto. 

SEÇÃO li 

DO MODELO DE GESTÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 

Art. 14. O modelo de gestão do contrato deverá descrever como a execução do objeto será acompanhada 
e fiscalizada pelo órgão ou entidade contratante, contendo, quando cabível: 1 - indicadores de nível de 
serviço; 

li - métricas e avaliação de resultado; 
Ili - procedimentos para verificação da conformidade do resultado pelo fiscal do contrato; 
IV - procedimentos para "glosa•, consistente na retenção de valores em pagamentos, quando for o 
caso; e V - pagamento condicionado ao resultado. 

Art. 15. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber. 
1 - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; 
li - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; Ili - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução 
estabelecida; V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes 
do contrato; e 
VI - a satisfação do público usuário. 
Parágrafo único. Os terceiros contratados para auxiliar os procedimentos de gestão e fiscalização 
contratual poderão realizar conferência documental e cruzamento de informações, cálculos de parcelas 
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trabalhistas, inspeções e auditorias periódicas, entrevistas nos postos de trabalho e verificar por 
amostragem o adimplemento de parcelas trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

Art. 16. A fiscalização não excluirá nem reduzirá a responsabilidade do contratado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e não implicarã em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em 
conformidade com os artigos 119 e 120 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
§ 1 ° O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capitulo VII, do Titulo Ili, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
§ 2° A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o 
documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no 
contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como marca, qualidade e 
forma de uso. 
Art. 17. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e a 
legislação em vigor, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
§ 1° A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Administração, de forma a garantir 
a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto. 
§ 2° O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, especialmente no Capítulo I do Título IV, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 , podendo, ainda, culminar em extinção do contrato, conforme disposto 
no Capítulo VIII do Título Ili do mesmo diploma legal. 

SEÇÃO Ili 
DAS DECISÕES SOBRE A EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

Art. 18. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os 
indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de 01 (um) mês, contado da 
data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que 
estabeleça prazo especifico. 
§ 1 ° O prazo de que trata o caput deste artigo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde 
que motivado. 
§ 2° As decisões de que trata este artigo serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato 
ou pela autoridade máxima, nos limites de suas competências. 
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SEÇÃO IV 
DA REVISÃO E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

Art. 19. A alteração dos preços contratados observará as disposições contidas no artigo 124 e seguintes da 
Lei Federal n' 14.133/2021, bem como as disposições desta seção do Decreto. 
§ 1 ° O equilíbrio econômico-financeiro poderá ser restabelecido por meio de : 

1 - revisão de contrato ou reequilíbrio econômico­
financeiro; li - reajustamento em sentido estrito; Ili -
repactuação. 

§ 2° A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, nos casos 

devidos, e desde que o pedido tenha sido formulado durante a vigência do contrato. 
§ 3° Aplica-se o procedimento previsto nesta seção também nas contratações decorrentes de ata de 
registro de preços. 

Subseção 1 
Da Revisão de contrato ou reequil íbrio econômico-financeiro 

Art. 20. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é decorrência da 

teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro 
consistir em um fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, 

isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar, podendo ser provocado pelo órgão 
contratante ou requerido pela contratada. 
Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido a 
qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente de previsão 
contratual, e verificados os seguintes requisitos: 
1 - o evento seja futuro e incerto; 
li - o evento ocorra após a apresentação da proposta; 
Ili - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante; 
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante; 
V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração 

desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante; 
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de recomposição 

da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos da contratada; 
VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico- financeiro do contrato, por meio 

de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a 
contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 
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Art. 21. Em se tratando de estabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro deverá ser identificado se 
aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma maneira no momento da contratação. 
Parágrafo único. Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, compondo 
a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

Art. 22. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio contratual 
devidamente demonstrado no processo administrativo. 

Subseção li 

Do Reajustamento em sentido estrito 

Art. 23. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do preço da ata de 
registro de preços com reflexo no contrato, nos seguintes moldes: 
1 - calcula-se pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE, para custos a serem 
aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao período de um ano; 
li - calcula-se pelo INCC-DI - Índice Nacional de Construção Civil, para custos a serem aplicados nas 
contratações de obras e serviços de engenharia, seus materiais e equipamentos, pela variação relativa ao 
período de um ano; Ili - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por instituição oficial que 
retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
§ 1° Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice 
de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data de consolidação do orçamento estimado ou, 
quando for o caso, da alteração do preço da ata de registro de preços que deu origem à contratação, com 
a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 
realidade de mercado dos respectivos insumos. 
§ 2° Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro de 
preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base do caput deste artigo, passando a 
mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais 
serão considerados a partir de então. 
§ 3° A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 
§ 4° O registro do reajustamento de preços será formalizado por simples apostila. 
§ 5° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a realização de alguma 
alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo. 

Art. 24. Para o reajustamento de que trata o inciso li do artigo 117 deste Decreto, aplicar-se-á o índice 
adotado exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e com 
base na fórmula "R = V (1 - 1°) / 1°•, onde: 
1 - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais; 
li - V = Valor contratual a ser reajustado; 
Ili - 1 = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
IV- 1° = índice inicial, que se refere ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada de 

elaboração do orçamento básico. 

Subseção Ili 
Da Repactuação 

Art. 25. A repactuação de preços é uma forma de manutenção do equilibrio econômico-financeiro do 
contrato que deve ser utilizada para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, ou 
com predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo 
estar prevista no instrumento convocatório com data vinculada à apresentação das propostas ou a da data 
da última repactuação, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou dissídios coletivos de trabalho ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos 
decorrentes da mão de obra, observadas as normas estabelecidas no artigo 135 da Lei Federal nº 
14.133/2021 . 
§ 1 ° É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou 
convenção coletiva, observado o que dispõe o §1 º do artigo 135 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 . 
§ 2º Quando houver necessidade de repactuação, devem ser consideradas as seguintes 

circunstâncias: 1 - as particularidades do contrato em vigor; 
li - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
111- a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
IV- indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 

outros equivalentes; e 
V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

§ 3° A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser proferida no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias corridos, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
§ 4° O prazo referido no § 3° deste artigo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 
§ 5° O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada 
pela contratada. 
§ 6° A repactuação será devida a partir da data em que passou a viger efetivamente a majoração salarial 
da categoria profissional. 
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§ 7º Para que haja a repactuação dos preços é necessária a demonstração analítica da variação dos 
componentes dos custos. 
§ 8° Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 

de mão de obra, os custos não renováveis já pagos ou amortizados durante o período inicial de vigência 
da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação. 

CAPÍTULO Ili - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

Art. 26. O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 . 
§ 1° Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, 
bem como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo 
de referência, sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de 

recebimento provisório. 
§ 2° O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo 
fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do 
serviço, às custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 3° O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
§ 4º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais 
correrão por conta do contratado. 

Art. 27. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de: 
1 - aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos casos de calamidade 
pública, quando caracterizada a urgência no atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou 
particulares; 
li - serviços e compras até o valor previsto no inciso li do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de 
funcionamento e produtividade. 

Art. 2B. A Administração poderá exigir certificação por organização independente acreditada pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, como condição para aceitação de conclusão 
de fases ou de objetos de contratos. 
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CAPÍTULO IV - DOS PAGAMENTOS E SUA ORDEM CRONOLÓGICA 

Art. 29. O pagamento das obrigações contratuais, nos termos do artigo 141 e seguintes da Lei Federal n• 
14.133, de 2021 , deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida nas seguintes 
categorias de contratos: 
1 - fornecimento de bens; 
li - locações; 
Ili - prestação de serviços; ou IV - realização de obras. 
§ 1° No âmbito da Administração Direta, haverá uma única ordem cronológica, para cada fonte de recurso, 
contemplando as contratações de todas as unidades gestoras, sendo o gerenciamento e execução dos 
pagamentos realizado exclusivamente pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 2° No âmbito da Administração Indireta, cada entidade terá sua ordem única por fonte de recurso, sendo 
a gestão de pagamentos realizada pelo órgão gerenciador e executor de pagamentos definido em sua 
estrutura administrativa ou por meio de ato específico. 

Art. 30. A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na sequência de 
pagamentos, o momento da assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente. 
§ 1 ° Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a situação 
de irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao FGTS não afeta 
o ingresso do pagamento na ordem cronológica de exigibilidades, podendo, nesse caso, o órgão ou 
entidade contratante deduzir parte do pagamento devido à contratada, limitado ao valor inadimplido. 
§ 2° Na hipótese de que trata o§ 1° deste artigo, o órgão ou entidade contratante, mediante disposição 
em edital ou contrato, pode condicionar a inclusão do crédito na sequência de pagamentos à comprovação 
de quitação das obrigações trabalhistas vencidas. 
§ 3° A inscrição da despesa em restos a pagar não altera por si só a sua posição na ordem cronológica de 
pagamentos do órgão ou entidade. 
§ 4° O pagamento das indenizações previstas no§ 2° do artigo 138 e no artigo 149 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 , deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, ainda que o contrato já tenha sido 
encerrado. 

Art. 31 . Os prazos para liquidação e pagamento, exceto se impostas condições específicas para a aplicação 
de recursos decorrentes de transferências voluntárias, serão limitados, em regra, a: 
1 - 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pelo órgão contratante; 
li - 1 O (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa e consequente assinatura 
da ordem de pagamento pela autoridade competente. 

º Jiiüiºiiili 
CUIDANDODANOSSAGIINTII 

§ 1 ° Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso li do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os prazos previstos no caput deste artigo serão 
reduzidos pela metade. 
§ 2° Nas contratações que envolvam a execução de recursos próprios ou transferências constitucionais, 
desde que justificado e previsto no edital ou instrumento equivalente, poderão ser estabelecidos prazos 
superiores aos definidos nos incisos I e li do caput e o§ 1° deste artigo. 
§ 3° Compete ao órgão contratante acompanhar e promover a devida instrução dos atos necessários à 
implementação da condição da liquidação da despesa de que trata o inciso I do caput deste artigo. 
§ 4° O prazo de que trata o inciso I do caput e o § 1 ° deste artigo poderão ser excepcionalmente 
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
§ 5° O prazo para a solução1 pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o inciso I do caput e o § 1 ° 
deste artigo. § 6° Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento parcial ou integral 
da despesa, e que dependa de adoção de medidas por parte do contratado, sua posição na ordem 
cronológica prevista neste artigo será suspensa até a regularização da situação. 
§ 7° Regularizada as situações tratadas no § 6º deste artigo, o contratado será reposicionado na ordem 
cronológica, observando os prazos previstos nos termos da contratação. 
§ 8° Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o 
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem 
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
§ 9° No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
§ 10. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, 
poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da 
ordem cronológica. 

Art. 32. Observadas as hipóteses e disposições previstas no§§ 1• e 2• do artigo 141 da Lei Federal nº 14.133, 

de 
2021 e as diretrizes definidas no plano de contratações anual do órgão ou entidade, caso exista, quando 
consolidado, a autoridade máxima do órgão responsável pelo gerenciamento e execução dos pagamentos 
poderá alterá-la mediante j ustificativa, e posterior comunicação ao órgão de controle interno e ao tribunal 
de contas competente. 
§ 1 º A comunicação ao órgão de controle interno e ao tribunal de contas competente sobre a alteração da 
ordem cronológica de pagamento, deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados da ocorrência do 
evento que motivou a alteração da ordem. 

Art. 33. Os órgãos responsáveis pelo gerenciamento e execução dos pagamentos deverão disponibilizar, 
mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica 
dos pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração. 

Art. 34. Competirá a Secretaria Municipal de Finanças, no âmbito da Administração Direta, e a cada órgão 
gerenciador e executor de pagamentos das entidades da Administração Indireta, expedir normas ou atos 

complementares necessários para a regulamentação das disposições deste capítulo. 

Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jerumenha (PI) em 15 de abril de 2024. 

JOSE INACIO PEREIRA ~~:::i~r~;~:.:,9~~1~~A 

DA SILVA JUNIOR.-02485078343 

JUNIOR:02485078343~~~; 2º24•04-' 51258~6 

JOSE INACIO PEREI RA DA SI LVA JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 005 DE 15 DE ABRIL DE 2024. 

Regulamenta o procedimento de apuração e aplicação de 
penalidades nos âmbitos licitatório e contratual regidos 
pela Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 no âmbito da 
Administração Pública municipal direta e indireta. 

O Prefeito Municipal de Jerumenha, Estado do Piauí no uso de suas atribuições legais previstas que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, e, ainda CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei 
Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a 
Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

DECRETA 

CAPÍTULO 1 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Para aplicação das disposições contidas no artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
o procedimento de apuração e aplicação de penalidades nos âmbitos licitatório e contratual no Município 
de Jerumenha, observará as disposições deste Decreto. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste Decreto às licitações, às contratações diretas e procedimentos 

auxiliares, naquilo que for aplicável. 

Art. 2°. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no 
artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de cláusula 
editalícia, contratual ou da legislação referente à licitações e contratações públicas. 

Art. 3°. A aplicação das sanções administrativas pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo legal, com garantias fundamentais de contraditório e ampla defesa, com a utilização dos meios, 
provas e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo único. Dos atos da Administração Pública decorrentes da aplicação das sanções administrativas 
previstas neste Decreto, caberá recurso e pedido de reconsideração, nos termos disciplinados nos artigos 
165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

SEÇÃO li 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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